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ARTUR RIOS 
- ADVOGADO - 

RUA 6 N.o 12 - S/ 5 e 6 - Fone 23-98 
Das 8 às 11 e das 17 às 18 hs. 

GOIÁNIA - GOIÁS 

Exro.Sr.Dr.Juiz Presidente da Jmta de Conci1iaço e Julgamento 

de Goiânia. 

- 

Diz JOÃO BATISTA FERPEIIA,brasileiro,solt- ejro,coj1iercjj. 
rio,residente e domiciliado nesta capital,ior eu advogado infras 

amado ,m. j. ,n, respeitosiente ,perante V.Exa. oferecer reclamató-

ria contra Bi' JiIiA DE iiJQUIiAS E EQUIPA1;EI'TOS S/A-Bjs' EQ 5/Ar 

POSTO ,Av. 24 de Outubro-Campinas-Capital, estabelecida como se 

nesta tia' pelos fatos e fundamentos seguintes: 

Que foi admitido pela reclamada no dia 2 de janeiro de/ 
1963 1 no referido p6sto de gasolina e 1ubrificaeo. 

Que foi demitido pela reclamada aos 25 de fevereiro de 
1966,sem justa causa. 

Que o salsrio do reclamante era em bases que do ao nos 

no o direito de prcepçao do seguinte,junto 	reciamada,pelo fato 

Indenizaço: .......................Cr$ 358.800 

AsoPrvio ....................... Cr$ 	82.800 

13 9  salário de 1/11/65 a 25/2,/66 ... Cr$ 34.500 

Repouso Semanal semunerado(41).. . . . Cr$ 113.160 

Adicional de Periculosidade de / 

março de .64 a janeiro de 65(30) Cr 248.400 

T O T_& L. ........................... 

Do expato requer a V.Exa. a notificaço da reclamada 
estabelecida h Av. 24 de Outubro,esqulna c/ Av. ermetral,para 

cornpacer em audjncia a ser deteminada,contest - ar,se, cuiser,/ 
sob uena de revelia e afinal condenada a pa;ar as arce1as acima 

referidas. 

Protesta-se por todos os meios de prova em Direito per-

miLLdos,depoiinento pessoal,testemunhas,ete. 

N. Termos 

P. De ferinient o 

G-oinia,8 de março de 1966. 
------------------------------- 

2.:;. Arthur Rios-advQ 

- 



ARTUR RIOS 
- ADVOGADO - 

RUA 6 N o 12 - S/ 5 e 6 - Fone 23-98 
Das 8 as li e das 17 as 18 hs 

GO1ÂNI.\ - GOIÁS 

PROCtJRÃÇ0 

Pelo presente instrmnento Ue procuraç.o OUTORGO ao 

dr,. Arthur E.S.Rios,brasileiro,casado,advogado,resjdente e/ 

domiciliddo nesta capital os poderes da c1usula "ad judita" 

e mais os especiais do artg 108 do O.P.C.,para o faro traba-

lhista em geral,a fim de postular urna reclamaço trabalhista 

contra a firma comercial "Brasileira de Mquins e Equipamentos 

Soc.Ãnnima" 3RAbEQ S.Ã.,desta cidade(f. Rubens Por±'írio-ge-

rente).Poderd referido procurador tudo fazer ara o bom, e fiel 

desempenho do presente mandato inclusive substabelecer,acompa-

nliar a aç.o(caso a rec1amaç.o transforme-se em ao) em todos 

WN 

	

	
os termos,atos e inst.ncias,o que tudo ser, dado como firme e 

v-1oso. 

Goiânia,4 de março de 1966. 

JOÃO BATISTA FEPLI:EIRA. 

jetwnato "A rliag(A" - 
- 	 4. OFICiO 

C)NE B-15 2 g 

ç 



O E E T 1 

Certifico jue oi tes1jnoo o 	J 

13 1 Lorss, ar a reali ço da acIinci., o t.jue nesta doto 

foi i:essoalmente notificado o j: 'c1nL J -  fia ci1o. 

Goini a, 9 	o loloço JT 11? OÍ 

/ 	ChoCo do S crt;aiia 



• 	a 
PODER JUDICrAEIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
= 

NOTIFICAÇÃO N.° 

Sr 	Brasileira de Mquinaa e Equiparnentos s/i .- BRA.STVIEQ s/i POS'U 

Áv. 24 de Outubro - Campinas 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

Jogo Batista 2ereira 

Fica V. s . a notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta 0 Junta de Conciliação e Julgamento, 

6Ls 13 (_Treze hora2 	 ) horas do dia 18  

dezoito 	 ) do mês d e aoril - 1966 	para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

- 	 Nessa audiê.cia deverá V. 3a  oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de V.S.aà  referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa au&iência deverá V. 5a  estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci-

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

Go inia 
9 d e 	 ___________de 1 Ç6 

' 	. 
CHEFE DA SECRETARIA 

(eï/fi 	(J/L 	('J'• 	 y 	..........
/ 

............. 

p e/o T • L 	 . 	.. 	
- ( 	/.. ... 

Jo 
MOD. 3 	 / 	

- 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TF1ABALHO 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE 	jojriia 	,ABAIXO DISCRIMINADA. 

Processo n.° jcj - 	162/66 

Aos 	ir, dias do mês de 	abril 	de 19 66 	, às 1, 00 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	Cotnia 
sob a presidencia do Dr. Flo 711jr 	a Silv& e Couza 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a 	inden.tz., aviso, 12  ms e repouso semanal. 

e movida por J00 BTISTA FERREIRA- re 

clamante c o r bra P.CILEi 	i)E IUI 	E EIP1E1T0S 5/A (P.SRAS 

Feita a chamada, compareceram as partes, o reclamante acompa 

nhado do advogado Lr. Arthur Rios e a reclamado representado por 

sua Chore do Servic 3e nessoal, acompanhada do advogado, digo, 

por sua chefe do serviço pessoal, Doraides Rodrigues Siqueira, a-

companhada do advogado Dr. Haroldo evez de Siqueira, foi aberta 

a audincia. 

Com a palavra o reclamado para fazer sua conteztaço aio - 

ou o seguinte: que contesta a reolamaointeralmente, reconhe - 

cendo aperao o 132  sal.ro, mas no valor de Cr27,608; oue quanto 

ao meiz a reclairaco 	improcedente, hvondo o reclamante sido ds 

pensado pela pr.tica de falta grave. 

Proposta a conciliaao, no foi aceita. 

Havendo outro procesco em pauta, foi designada nova audin- 

eia para o dia 	de maio de iq66, .s i),00 horas, ficando as par- 

tes cientes do adiamento, bem como de que dever 	prestar ria mesma 

depoimento pessoal sob pena 	confss. 

E, para constar, eu, 	 , Servente PJ-7 

lavrei a presente ata que vai assInada pe,k Sr. Juiz Presidente , 

zrs. vor-ais e partes presentes. 

Juiz P re ztd e 	
) 

- Le( 
\. 	Etnpre'adores 

	
V. dos Fmprerados. 

MOO. 24 
	 /7 	iujek6 ot1iJÇ 	

La4.q 



. 	 . 
NOML OU CARIM20 DO LMPREOAOO 

PAGA POR ESTE 	RECIBO DE PAGAMENTO (SALARO) 

	

PERÍODO DE .......... .... A 	 DE is 	-- 	 SECCÃO 	 C A R O O 	 NÚMERO4 

A ....  ........... .............. .................................. 

	

NOME DO CMPRLGADO 
	 . 

	

... O 1 A S 	 A 	CR 	............................/ 
O 	 HORAS 	A RS .... 

u 	

) 

1 	
HORAS E TFAS A CR 

. 	
/ 	

- 

TOTA 

2 	INST. ... ..... 	r 	 CRS 	.. 	'... ......... 

8 	..................................................... CRS 	.................... 	. 	. 	. 

	

t ..................................... CRS_________________ 	 CRS____________________ 

LQUIDO CRS  

RECJ;M..J.. 	.... 1 ..... 19..Gb 

	

/ 	
ASSINATURA OU POLEGAR DIREITO 

EIPEESSOS PSDPONISACOS RECORO 131 - RUA CflRLOS SE O ;RVEL4O. 86 .TEL. 42-6950- RIO DE JANEIRO 



• iRASíJiE 	HÔTO 
	

/ 

NOME OU CARIMDO DO EMPREGADOR 

PAGA POR ESTE 	 RECIBO DE PAGAMENTO (SALÁRIO) 

PERÍODO DE ......l.).A .... 3..I..DE ............ t.irDo 	 SECÇÃO 	 C AS GO 	 NtMERO 1 
A Joo Btist 	re 	 j3o rb tr. 

NOME DO EMREGAOO 

................. DIAS 	 A 	C1 

o 	 HORAS 	 A CRS 
-J 

................ NORAS EXTIAS A 	CRS 

	

/3 GRS 	 -  

CRS.... 25....).? .. 

CRS .................................................... 
CRS 7. 7. Q................ 
CRS ............ 
CR 

TOTAL 	CRS 4 7L..4.i? ................... 
8 	. ................................................CR$ 

	

Ï..........  .........
J 	CRS 	 Cs 	3.313 	- 

	

• . . . j 	 / 	 LÍQUIDO CRS 	 3._10.4 

RECEBI 

J 

	

EM ... ... ......... / 	 t'.......... 
ASINATURA OU POLEGAR DIREITO 

MPRESSOS Pi,O.RSNISAOOS SEDOSO 1O.0315(JA CARLOS DE C.'IALH, e6.TEk. 42695O-RIO DE JANEIRO 



ArlRMA 
jQ( 

NOME OU CARIMSO DO EMPREOADOR 

ENVELOPE DE PAGAMENTO (SALÁRIO) 
PERÍODO DE....1...A3 ....... DE t9......*- 

.- 1 
 M

. 	
... 1 NOE DO EMPREGADO 

( 	.............. 
....... DA S 	 A 	CRS...................................................... 

cns2b......:... ......... ..................... ......................... HORAS 	 A CRS 

O 	.................... HORAS 	L!XTPAS 	A 	CR 	... ................................................ .. 
 

- 	...................... 

 7' 	
....... 

/ 
CRS . 	........ 	 . 

,J..bt 	. 
CRS 

CR$  

2Ç 	INST...IA..ÇI 
TOTAL 

.......................% 
CRS .......... 

O ........................................................... 
CRS..................................................... 

CR$...... ................................................ CR$____________ 

'JQUIDO CRS.........).. 	.. .1.. 
CONFIRA O DINHEIRO NO ATO DO RECESIMENTO 	RECLAMAÇÕES PCSTER?ORES NÃO SERÃO ATENDIDAS 

O QUANTO VOC9 GANHA 9 ASSUNTO SEU QUE MERECE O MAIOR SIGILO 

MPRES$OS PAORON5Aoos RECORO. RUA CARLOS DE CARVALHO. 8R .TEL. 425950. 
RIO DC JARCIRO 

e 



PODER JUDICIÁRIO 	 . 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE 	 .ABAIXO DISCRIMINADA. 

Processo 	n.° JCJ - 

Aos 	2 	dias 	do mês de 	aO de 19 	, 	às i,90 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 

sob a presidencia do Dr. l o 	cur 'e 	i1e ouze 

presentes 	ambos 	os 	srs. Vogais, 	para instrução e 	julgamento 	da 

reclamação relativa a 	_r'L rae, 	e-J o, 

o . 	

11  

	

e movida por 	:o 7iTEIR - 

oto e 	1 	LI 	 TIp1. os o/í 
r 

Feita a chamada, 	 a parte, o reclnmante acompanha- 

o do 000 1 -:. orbur Rio, e o 	lood rer 	ntc'o. ela 

ua chefe de eeriio peJoa, acompanhado do advogado br. Ior1.Jo 

do Oiqueira, ot abTrba a a'ncta. 

-berta a intruo, o reclamante pc-çliu a un,ada «o um doeu 

monto, cedo 	derda, abr rdo-e o eta do meoto 	rec1or a por 

bora, 

Em 	-r ida bo to:ood e o deboioejtc pe o cal o 	cl o "e 

RIDS LODRilU'O 5IUEIi, brao 1eba, oolte ira, cor:ee 

com 30 ano da idade, re dente . o:. Yinae GeraL, 3i1, dar:_ 

pin&. Inquirida, repondeu: que o :e' lemante foi imoeri, eo'o or 

ILha na xeco 'cc erviço que lhe eram afete ; que o roda-

monta 'abolhn& todoo o sete dar da enana que o re moanta re 

ce - Le. o adcLona1 de ericiu1oddade. Inaulrida nelo reclmante,re 
condeu: que rio rodo Lrforrrcpirde quando o 'ciomante pa - 

ouaperc&or o 3d! a onaJ d ercrc l o !t dod. iYad mie di e nem 

— TH 
Joz .02 

d,vi hII&6 
:e oen•- 

oltILro, comereirio, 2019 

oro 1 Jada, 	orlILral, n2 53, 	r;iria. Inquirido re 
cuo o e-?oeILe trabalhava na bomba do coolina; ue em. deter- 

inao 	rJce"eu ordw ra'a varror ap1 te, o qa 	aza d'ria = 

mente; que, todaTía, ao 	eer a ordem atava na hora da acertar o 

co ixa motivo rolo anal 	houve too ara varrer a neLa; que em 
MOD. 24 	

Le'tude diceo o emnr'e odor lhe deu urna - upen000 de 15 duo, haren- 

:c 	 que em vir - 

Ti 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONC1LIAÇZO E JULGAMENTO 

tu: cli 	:oi cli peo::aco; que 	"ioço a 	lir o 	o1 de 
po'Lo 10 iodo c art±r d3 	nelro e 1965, in clulo ive; Oe a u 
poo. 7  o uenc i nado. f o i a prir:eiro pene ofrida e10 roc1 arte na 

eirrrea; que, todavia, rolo aio L.Q rotc dc antez da uzp - nao o r.. 
ccant rece'ra ua carta de advertrcie.. Inouir ida pelo 
do da r1a - alo, rerondeu: que foi odr:itdo no dia 2 de janeiro 

EM 
	

de i'(. cnorme c:nta de 	o ara pro 	tonl oue ao er 

ac1itLdn exercY a uriçodo 1übaliicador; que foi corvocadc para 

pretar oeriç.o riltar, a.r entordo_e para incorporaço ao 13 
de jarie ro de 1965 e Tardo de liado a 70 de noveríhro do reíiiio ano;. 

cue trou certeira de rrioorta deroi de haver oaido d rocIcaada: 

que no podo preo bar quar dc ao. 	u do :avico de luhr icaçc ra- 

ro vaiado de boroba de a'ao'olina, iaa acredlia gre tenha perrarect 
do cciao 1ubricadcr cDntre 	ano o un oro e ireba. r'irido ralo 

a.'aodo do recleranli, ao rondou: que nado rai ' lira fci perunta- 
do. Nada rrai di e neo lhe oi 	'nertado, d -ada- - e nor encerrado 

o an iç daoireoo. 

Ti 
	-rro&rTLe 	/ 

Havr10 flutro r'roceo r rat,foi daignada nc 	tr.lier- 

eia para o dia 21 de u1ho do 1)6 	. 15,00 hora , rara 'ro :eu 

recto da inrtruco, 	eocdo 	 e ooi 

E, para c 	o, 	er': IT 

7 1o:rei a rr'-en 	oti COO cli o. 	 elc/oa. uir 0 reeioonte, 

. caai e por - e 	'-en;e 

Jui: i:OTO: iJente 
	 Ic 

•-o/. do frrprr 
	 dc PoTro oCdo 

MODÊLO 4 



J zresiden 

. / 
- 

V. dos\mprecadores 

P. J. JUSTiÇA DO TRABALHO 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	Goiana 	ABAIXO DISCRIMINADA 

Processo n.° JCj - 162/66 

Aos 21 	dias do mês de 	julho 	de 19 66 , s 15,00 

horas, reuniu-se estaJunta de Conciliação e Julgamento de 	Golania 

sob a presidência do Dr.I':arccs Afonso Bores 

presentes ambos os Bre. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a indnizsç'o, avr', 1 	ms, repouso, S. re- 
munerado. 	 e movida por jQQ J3ATISTA FrREIRA - re- 
c1amant. 	contra ERASILIR1. Di; AUINAS EU1PANJiTO3 5/A 

RAS1'IE 	.FC3TO 

Feita a chamada, presentes a partes, o i'ec1.siïiant' rresen-

tado por seu advo-ado Dr. Arthur Rios e a rOi2rnada representada - 

por seu advopado Dr. Haroldo Neves de Siqueira, foi abrta audi- 
A 

nc ia, 

No tendo compa'ecido as tsemunhas das partes, foi detrm 

nado o adtanento da audincta para o dia 26 de setembro dp 1966,.s 
15,00 horas, ficando cientes os representantes das nartes. 

Em ida A orlo Sr. Juiz Presidnte, foi dado visba dos au-

tos pelo prazo do Lt horas, ao reclamante para falar s6bre docurnen-

bos juntos pela rec1aada. 

Foi deteiinado pelo Sr. Juiz Presidente a requeriento da re-

clamada a expedtço di Osrta Precataria para a cIdade de Anapolis, a 

fim de ser colhido o depoimento do Sr. Rubens Porfirio da Paz. 

Foi dado pelo Sr. Juiz Frsidente prazo de trs dias para que 

a reclamada forneça o endereço da testemunha em Anapolis. As demais 

testemunhas comparec'rc nde d nente d notificaço. 

E, para constar, eu, 	 , Servente 77-7 

lavrei a presente aba que vai ass,V5ag4'5r. Juiz Frsidnte, Srs. 

vor.ais e partes presentes. 	/ /7 	) 

MOD. 24 



C.Vista:- 

Joc 3atsta _F,err-lrp coroc,do rare falar s6bre docurntos 

juntados nos aitos ceia reciaTada"3rsle Ira de T quIn2s e/ 

EquIrarntos SíA"Brasmeq",t.er a dIzer o seuinte 

1.0 documento de fis. 6 deseja rrovar que a taxa-

de penicu1osldde !a estRva sendo rara ma prImeIra qulnzena/ 

de aneIro dste ano.Ora... resta MUCCO ,realmente,j. era pa-

ga,tanto e que no foI pedldo,tide pedIdo. Despiclendo, 

2.0 dcc. de fis. 7 reere-se a quInzena seguinte 

e contra o mesmo apontamos o mesmo arg,ulrrllmrto pelas mesmas / 

raz6e s. 

.A parte cortrr5a,na1lcIosa'ienti,presentou o 

documento de fls,8 Id'ntico ao de fls, 7(...) 
4.Assim o sendo,uma vz mata vImos a carncIa de 

nrovs e contra aromentos da reclamada,que deve ser condena 

da nos termos do pedIdo. 

Gtnta,21 de julho de 1966. 

L. 
P,, Arur RIos-adv 

cp 	 - 

.. 	
o. 

/ 

- " 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

1-21 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	Coira 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 162/66 

A o s 26 	dias do mês de 	 de 19 66 , às 1,0C 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	onia 
sob a presidência do Dr. 1LJr d. 	l7J 	3Cü5 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a rd rz., 57iC, -I 	asYo, 	ousO 	2. 
e movida porj.3 	2 	- i 	 contra 	'SIL 1 	1) j 

 

Feita a chamada, ni - sent's as partes, as nart 	o rc]:amante 

reprsotsJo OOP su odioado 71r. rthur Rios e a rcIiaa renr- 

ertods ocr seu 	ibc ode 9. -Toi'oidc T.:s i 	disu' ir , °o 	$• rta 

e add5encín. 

1 Testemunha do rc1 e'ant 

Hí1i20 Lï1IDA 0O 	b 	si eira, casado, cc. - ciric, coo. 

fl anos d idade, r iderts j Vila $n'ta 2H1eno, 	rua 12 s/n.Aos 

omos disse roda, orsi.ard.o ccrrrornisso is ai. Ircu ids nespori 

deu: cue trabalhou cor o ront 0:0 reclotrado; que o rciamante" 

a funrso de vndedor de 7zo1ina no bomba e recbeu dc 

rsnts ordem para varres a pista; ore 	rormnt no fazia ele 

esse serviço, pois er:Titia na Impreao um faixíneiro encarenado 

esoecificamente desse serviço; sue o reclamante no cumpriu a or-

der referida e nor isso receber uma carta d.e advertncia, mas no 

fzafa ix 5no ord e ns! o ____ 1ogoaseiír foi cado ao reclamante, 

n9ra 

 

aSsinar, ijmcorts de suspns'o_nor 1 17  dias, loas ele recsou-se 

a asra1a, o 	nto c 	pr adcr ch o1ioseadoaao •, ap6s 

ento'der-se com esse, d: pensou o clnmante; que at certa poca 

a faxina era fefto relo faixinetro mas bovenso esbe sidc conoocado 

pora o Rxerc5.1 -Io, o mprador3  determinou am o s:rviço poosasae a 

ser feito relos bombeiros, pois no iria admitir novo fatxneiro; 

are os bombeiros, inClusive o rec1an:aoe, nas horas vaRas fostars 

a fatxína,mas o recl.as.ante naquie da se recusou; quis Isa j6 varoo 

dias o reelursante vinha sofrendo presago nor parte dc errinre ador, 

inciuve mudando o ser hor6rio do dia rara a noite e vice verso: 

oU o 	obrante, oundo foi contatado, me Yrlss obrioscao de 

ser faixína, oo.ls sempre ha;i fxineiro no 	sto Incuitrido pelo 

reciomante, rspordeu: guie o rcbsníaa 9s ero bom emer mo, curmni&or 

dos dsvrs; q u e a c h a re seria muito díficil ao rebsma'ot trbaer 

na bomba e azer faixina ao mesmo t cepo, 	sue ccxo bombeiro e neo- 

MOO. 24 
oonsvel 5iO recebimento das iopontanc Las de vendas de gaso1inaque 

o re1emonts 11srda1Ta ccnsi o ditas iruportancias atc o acerto final 
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do dia. 	r iL -cira ' - 1 	ano':o 5a 	r1r.ada, rsrc1'u: oun a 

rina ornoda oas bcmbiroc s 	 aras a frrt d 	sto, co 

prndndc a ar 	xtrna nnd 	rtr 	sasm os csr'os, raro fim d 

	

•scir:r , ara 	bm rand; oue na enocas d' CUVB d'o- 

avani nessa 'rsa 	tulhas indo3 d uma fira p xiu, ris Praca-A 

ord fica a drna-  irsa ).; su C o rc1aLart rc 'ra asu ariiar na 

	

no ssh s souv* 	c'.so ntr o 	]acto 9t. - 

rnn 	ubns. Fada nos : 	1i 	rsm iis foi 	rn.do, -- i--s nor 

rcrnjc'o o nrsr 	dOimflto. 

- 	 17 
duis 

- 	
e- 

1 	steiunha da r c an ad o.. 

JOd 1J. 	IJo 	 brariiiro, soltino, contdor, 	raa 

° r1C7, com 26 aros d idade. os coatams dis nada, pY 	;aodo 

le ai. T unids, rsondsu: que a dinocnsa do rc1amsn 

t ton dois roi1oc: nriro ira nor chs'nr ao srirc foro do hcr - 

rio , ourdo, nor rnsar-s a lir nor as nistas das bombas: au 

na imnrsa existia um fa xriro ssrias naro a Itmpza tntrna, 

a pista xtrna srripr 	ra itiopo r1os bombtros, o riu  ocorr at 

hoje; - : 	o rcior- srts air disso, ao r'cb'r as cartas 	adsrtr -
- 	 fe 

cio . su:o 	rasçou-ac, 	o srdo a 1irca no 	rns 	 Tnu- 

roda - Io odno ado d ri 	ror. 'a: que foi 	. depoente 	ue 

e-zentre 'a o 	iart as duas carto d advertnciss; que ao 

a carta no 	rnt, o r'-onn,prt o amenoou d o a'essro fisica: 

cOe sabeque 	 S antana, 	nr ac1a da r-claado, ue rrsenciou os 

fatos, ccc 	r vir nrstar enoimectc a rsneirc; ue o drente u- 

bens tanhem se mostra: 	cel oso de v r d*r6r; que coo aa 	s o adro 

nada da ' 1'1ada "ai ts' rencadc "cIo rc1arrsri e. 1 	inda nela 

rc1a" nrt,, rs'Ôn'u: ca'.e o 	ooen - , c' rcinr:ada, 	oiis 	npr 

o, 	ers"tdo a fn'o d e cor odor: o :e cc - as. cosi ir' 	todo o moi1 

r-j't 	pa 	s nor 	iMIZOC O d" - ocr - 	 '." intrcediric 
- 

n qiretonto ur'to a dra'resa; cuu1 os 4-so 	roca . soa arrovsdo: 

- --- 'ein Jir.etOr!iaolJ.e 	'-'rtcncia sofrida nlo r - cIt'ontc oo no- 

4' q  acr iro r'buali.de; sue s:a adrrtrcio  ocor -'r' no 	ia da 

dcsncdida; inc todsn, ';a'iac vscs o dcnoent, no 	rc 7 0 intni - 

no d0 	nricia, adv-rtio-o urbalmerte; que no fz tais a'rtrciaz 

ror escrito nor-1u.e achava sue scrisx suf identes vrbairient; oiae no 

da dsoenac 	z ad7aroor 	-oito norcac ai i havia a ques- 

tc da Id neza do pateo; qu* 	. 	r- , to foram feita. 	o 

soreclarrante, ambas ao io da dLoraa; cjae forrar. reo1mcnt duas ad-

v - rtnc Las, alm da suspeno; que No corheoa na drrsress ro1 mprJ- 

de 

 

n cTr 	aiao, r -- iii 7 ivaTdo; que nunca s cube da exLstccta dc m- 

p'ado espccàlerr± eacorrqed da limpeza da f:rrca ; au' presen-

ciou o tncidert ertr o reclonane e nreribenc dtn 

os redaços d car 	rasp'ada nro fran : -aardados 'sala reclao1da que 
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to,, 
~/ 

air dc don 	trc lou o ab, 

q'a1qur nuço d su advo aJo 

' 	 •qt 	c dcnt 	ccnhc 	ba !-- tant L.  

Lunt?.c'o, 'c.o- 	ror ncrrad 

a rr'9dO ic'i6a; 

per 	rsar 	dono, 

Ct 	ai 	rrioic fc 	r bo  

o prsnt, 	pc -  ' 

Jul 	Micl.n  

(1 
E10 	,r. uia I 	 dn ou 	rnc 	a notftca- 

c:o 	d 	nd 	d ta, 	:iadc 	(i' 	r1nmada, 	'aa 	depor na 	rxma  

2 ii 	E10 Dr. 	advocado da rc1a &ntot 	eet l dco encrrarrento 

da 	ntr'rc, 	ror j1r 	 G 	irrto mnconado, 	bis- 

do 	o S. 	Ju5z r* 	rit 	trdrtdo 	c pddo, 	ot 	ju1 - a 	d 

rs e 	1 prova nra 	aço 	cia contro7ra. 

Em 	-  'uic 'o 	d 	pna.n 	- o 	c.dnco 	'a 	o 	7 	ci 	dm 

Era 	ci 	q66 15,0) ) hora, 	fcanTo 	a 	art 	c't. 

Em para conbar,  rvo 	J-7 la- 

vr 	a p 	rit' aia 	vo 	a'3inaJa rcLo/. 	Ju 	roIdnt, 

Voroi 	partz rr3ot 

JU7 1 , rcn4; 	 1 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notif. N. °  608/66 	
Em27 de aetembr'o 	de 19 66 

i 

/ 
7 

Sr a. Eaeida de tal 
P6eto BRÂSMEQ— Av. 24 Outubro— Campinas-Neata 

Pelo presente, notifico-vos a comparecer perante esta Junta de 

Conciliação e Julgamento, sita à Praça Cívica ni 9 

as 15 horas do dia 7 do mês de dezebrø 

de 19 66 	, sob as penas da lei, a-fim de prestardes depoimento 

uxrx no processo em que são partes: Jogo Batista Ferreira.. 
como testemunha, 

reclamante e Brasileira de M&qninAs e Ekuipementos S/Â—BRASMEQ 

S/Â P6ato - reclamado. 

Saudaç5es, 

f 7/ 

(/ 	 Chefe de Secrearia 

NOTA - À Testemunha 
faltosa será impos-
ta pena de prisão 
de 1 à 15 dias por 
desobediência. 

(Ari. 219 do C. P. Penal) 

MOD. 7 
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P. J. JUSTIACD TRABALHO 

 J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

	

E JULGAMENTO DE 	Goinia 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 162166 

	

Aos zefe dias do mês de 	dezembro 	de 19 6-1 	, às 15,00 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de Goi1nia 

sob a presidência do Dr. Marcos Afonao Bores 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a indeniz., eviso, 1 72  ms o repouso 
e movida por 	BATISTA FEnLIRA - 

recito, 	contra 	2ILIA D MfJJINAS  e 1UIPANET0S S/A. 

Feita a chamada, pr  sentes as partes, o reclacE1nte accrnpa-

nbdo do advogado r. Arthur Rios e a reclamada representada por 

seu advogado Dr. iforaldo ioves de Siqueira, roi aberta a audin-

c 1. a. 

Pelo doutD patr6no do r aclamante foi requerido a aplica-

ço, na presente rac1aiaço, do Decreto Lei n 2 75 de 21 - li - 66. 
Pelo patr&o da reciarada foi dito que a tosemunha Felic, 

de Almeida Cosba se acha em litigio com a reclamda havendo dado 

entrega de sua queixa cm iO-6-66. 
2Testemunha da reclamada. 
Eneide Sant:ana, brasileira, solteira, comerciaria, maior, 

rua 270, n 320, Vila Coimbra, nesta. Aos costumes disse nada, 

presi;ardo comprom.ss o legal. Inquirida, respondeu: que trabalha 

na reclamada desde 162; que o reclamante foi admitido nela recl 

nada em 1963, no podendo precisar o mas; cie no se o reclamante / 

foi despedido eu se saiu espontaneamente da reclamada; que o recla 

manto recebia salrios minimo e mais 30 shre as troces do oleo 

efetuadas pelo reclamante; que o reclamante a eríncipio trocava 

doo dos veculôs, passando pteriormente a trobalhar no bomba; 

que o reclaciante recebia alin do seu ordenado e cDmtsso,horas e 

adicional de periculosidsde; que pode aftrmar que o entregado re-

cebia as parcelas acima, porque a depoente e quem fazia os recibos; 

ciue o reclamante sempre recebeu as horas extras, acionalde pericu-

losidade e 17 2  sa1rio, bir: como o repouso semanal; que o reclaman 

te sempre foi um bom empregado nunca tendo sido advertido e nem sus 

renso; que o reclamante deixou a reclamada em fevereiro de 1966;que 

o reclamant 	 g e nunca agrediu e nem tentou aredir sou patro. Inquiri 

da pelo Sr. Voesi dos grnpregadOres, nada foi perguntado. Inquirtd& 

relo Sr. Vogal dos Empregados s  respondeu: que no recordase elbo-

rou ou ioracbgs d pagement4e repotsoem-. Inquirida pelo 

advoo'ado da reciamada, respondeU que quando o reclamante deixou a 
MOD. 24 

reclamada a depoente estava de farias; que quando voltou a traoalhar 
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ficou sabendo da dalda dc usclamante; que fioou sabendo da saida do 

reclaciante por infoaçO dos empregados que trabalhaV1n0 
p6sco 

que os unctonrtos no disseram pus' o motivo determinante do re-

clamante, nao tendo a depoente tambom perguntado; que conheceu os 

srs. Rubens Porfir-O da Paz e Jogo Paiva, respectVamêfle, gerente 

e contador da reclamsda; cue a substitUtq0 do Sr. Rubens na gern-

cia pelo Sr. Joao se verificou qundo das ferias da depoente; que 

no 	
.saoe, 5e 	reclamante rasgou uma 

carta de advertnta; que a depoente no sabe se o reclamante foi 

suspenso. Inquirida pelo rec1maflte, respondeu: que a depoente ora 

secretaria do p6sto; que as cartasrb suspeflSo e advertnCia eram 

dactUcraf2daS pela depoente; 

sabe se o r-clamaite recebeu ono a taxa de t í 	de an- 

tes de dezembro de  1965- Nada mais7dissenem lhe fo perunt do,dan 

do-se por encerrado o presente depo. 

L1! ?rs'te 	) 

De p oente 

Pelo douto patrono da reclamada foi dibo que contraditava o 

deportbnto da testemunha uma vz aus a mesma foi coagida. 

Pelo Sr. Juiz Presidnte foi indeferido o requerimento do 

douto patr6nO da reclamada uma vz que a contradita deve ser fefta 

aps a qua' ificaço da testemunha e antes do seu depoimento, e no 

apos 3 meSmO. 
Fi segutd pelo Sr. Juiz Prester»TO foi dado por encerrado a 

fase de instrução do pr sente processo, tendo em seguida facultado 

s partes, meio prazo de 10 minutos, a palavra a fim de que aprese 

tasse suas alegaç6eS finais. 
Com a palavra o advogado do reclariante ale ou o segutnte em 

tempo algu durante a tnstruçO do processo foi contraditado pela a m  
reclamada. A testemunha Jogo do Paiva Ribeiro que inica prova na qua 

a reclamada se baseou 	de ur cintmO imprecionante. Alegou em seu 

depoimento cue o reclamante foi ateriorniente advertido e suspensO e 

despedido pelo fato de ter rasgado unia cartade suspen3o atirado no 

rosto do gerente da firma. Em seu depoimento alega que a functonria 

Eneide Santana tudo isto presnciOU. Referida testemunha Eneide San-

tana aqui compareceu trazida pela prpria reclamada e tudo isso des-

mentiu. Era a secretaria, a pessoa que batia as cartas de advertflCi 

e de susnensO e nunca bateu uma seier enderçada ao eclamant. 

Com ref 	 m erencia a dísmensa ela ne presencioU desmentindo fror 

talmentr o Sr. Jbo de Faiva Ribeiro, que creUinameflte isbo aftrmoU 
MODÊLO4  Assim sendo Sr. Presidente e srs. Voats requer a procedenci-

da rec1ama-o com a devida correçO monetria feita pela secretaria 
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Em suas alegaç6es finais a reclamada alegou o seguinte: o de-

poimento da testemunha neid:  Santana que aqui compareceu a pedido 

do MTI. Sr. Juiz Presidente e no aoontadã pela reclamada, feito sob 

terrivel mdo contraditou no arenas o depoiemtno de Jo Paiva mas a 

prpria verda e estampada no decoirenho do reclamante e rio depoimento 

de sua tesepiunha Eneiio Almeida Costa. Mentiu exercer uma funco 
0-1 
 

nunca exercida e s6bre o que incapaz de tnofrmar. O pr6prio recla-

mante no seu depointo de fia. 10 digo de fis. 9 e 10, confessa ha-

ver. recebido uma suspensao d a 15 dias e no haver aceitado; e que 

antes dessa suspensão recebera uma carta de advertnta. A testemu-

nba do reclamante Hlio de Almeida Costa que se acha em litigio com 

a reclamada no seu depoimento de f1s.13 e i4 confirma a advertncia 

e a suspenso aplicade ao reclamante. 

Ambos corroboram as afirmaç6es de Jo Paiva Ribeiro que hones-

tamente desenho os fatos acontecidos no seu depoimento de fia l e 15 

O reclamante portanto baseia-se exclusivamante no medo de uma 

senhorita que aim de mentir uma funço enventou inclusive um sa1rio 

que o prprto reclamante ngo Dediu, coisa decorrente do seu estatum 

pisiquico ja exteriotipado na fuga do gerente amedrontado. Em vista 

disso iN. Sr. Juiz Presidente apenas nas provas do processo se acha 

a improcedncia da rcclamaço, porqueo no e possivel que o ecIaman 

te queira contradizer a realidade dos fatos, desmentindo a se pr&rio 

e a sua t: stemunha. Rei.uer se julgue improcedente a reclamaro para 

que cata sirva de co1oraio ao trabalho que vivifica e no a valentia 

a abstrui a prpria conscinci5 do mdi vido. 

Rnovada a proposta de corici1iaço, no logrou exito. 

Em seguida foi desienado o dia 14 de dezembro de 1966,s 16,o 
horas, para julgamento, ficand, s partes lentes. 

E, cara constar, eu, 	_, Servente PJ-7 

lavrei a presente ata que vai as inad . Juiz Presídente,srs. 

vogais e partes presentes. 

e 

V. dos 	regadores 
	 V. dce Empregados 

LM 

MOOÊLO 4 
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ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃ 

	

E JULGAMENTO DE Coirja 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n° JCJ-162/66 

Aos l 	dias dc mês de dzeruhrc 	de 196( 	àSl,CO 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	Cointa 

sob a presidência do Dr. 11,.arcos Afonso 3ore 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 
reclamação relativa a tndniz., avtso, 1 	sal, e renouso S. reri. 

e movida or Joc aIiTA F dRIRA - 
rciaante 	contra 3SILdiR I N. LIA e KUIPAJJTO3 3/A n  

Feita a chamada, ausentes as partes, aberta a audincta.i 

seuída o dr. J 	Presidente pror8s aos srs. Voais a soiuço do 

dissd1c, e, tendo vota 	ambos, proíer5i a sc :unt e dsc so: 

I i  Vistos e examindos os presentes utos de Ação ieclamat6ria, a  

em que figura como reclamante Jogo Batista Ferreira, e como recla-

mada Brasileira de Máquinas e Equipamentos 3/A - Brasmeq 3/A P6sto. 

Ingiessou o reclamante, perante essa Justiça Especilzada,a 

fim de reivindicar o pagamento da quantia de r$ 837.384, assim dis 
criminada: Indenizaço Cr$ 358.800; Aviso Próvio Cr$82.800; 139 sal-
rio de 1/11/65 a 25/2/66 Cr$ 34.500; ReDouso Semanal Reiunerado(41) 
Cr$ 113.160; Adicional de Periculosidade de março de 64 a janeiro de 
65 (30%) Cr$ 248.400. Assevera ainda o empregado que foi admitido em 

2 de janeiro de 1963 para exercer as finç6es de lubfificador , tendo 
passado, posteriormen -be, a trabalhar na bomba de kasolina, at 25 

de fevereiro do corrente ano, quando foi despedido inju:tamente. 

A emprsa, contestando a pretensão do empregado, alegou que 

o reclamante havia sido dispensado em virtude de prtica de falta 

grave, e que sbmente reconhecia corno sendo devido o 13 2  sal4rio na 
iinportancia de d 27.608. 

Proposto o acrdo, no logrou xito. 

As partes produziram provas, e ao final, suas aleg::96es. 
Renovoda a proposta de conciliação, novamente foi rejeitada 

pelos litigantes. 

Isto Pasto: 

Como ensina de maneira clara e objetiva o douto processualis-
ta Campos Batalha: 

......tem—se entendido, pacificamente, na hipótese de indeni 

zaço por despedida injusta, que o reclamante deve pro 

var o fato da despedida e o reclamado a ocorrncia da 

justa causa. Ngo produzindo o reclamante a prova da 
MOD. 24 	 despedida, no obterá ganho de causa; ngo produzindo 

o reclamado a prova da justa causa, urna vez constatada 
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a despedida, será condenado (Neste sentido, tambémELAIREZ 

GRONDA, l Contrato de Trabajo, pags. 759-60)".(Tratado Ele 

mentar de Direito Processual do Trabalho, vol. 1, pag. 360). 

Desta forma, deve-se, inicialinente, examin:;r as provas constantes 

dos autos, a fim de se verific r se de fato, praticou o reclamante al- 

gum ato que se possa enquadrar numa das kip6teses do art. 482 da C.L.T. 

hip6teses essas que justificam o despedimento do empregado. 

Em magistral monografia, o eminente juiz Wagner D. Giglio, prelecio 

na: 
itTdas as práticas faltosas, entretanto, se compem de ddois 

elementos: material e volitivo. A ação (ou omissão), externa-

da no mundo físico através de sons(palavras, gritos, ruidos), 

gestos ou atitudes, constitui o elemento material; e a vonta-

de, a intenção, a resoluço mental que age (ou se omite), o 

elemento volitivo."(Justa Cau:a Para o Despedimento do Empre- 

gado, ed. 1966, pag. 34). 
A análise cuidadosa dos depoimentos patenteia de forma iniquívOca, 

a existncia dos elementos acima descritos, O reclamante às fis. 9 e 10 

afirmou que além de manipular as bombas do pasto, também varria diria-

mente a pista, e que no dia em que ocorreu a demissão, ngo cumpriu a or 

dem de seu superior, deixando de limpa-la. Asseverou também que em vir 

tude de tal atitude o empregador lhe deu urna suspensão de 15 Lias, a eu 

qual foi recusada por e le. 
Desta forma houve aço(elemento material), caracterizada pela desobe 

dincia da ordem patronal, bem como pelo no cumprimento da suspensão. 

Houve também vontade (elemento volitivo) e intenção deliberada ali4e 

cerçada na recusa voluntária e ngo justificada do emp:íegado. 
Os depoimentos, embora em oeros aspectos contraditérias, no aeixam 

a menor dvida dd que a faxina da pista era feita pelos manipuladores 

de bombas. (ef. fls. 9,13911. 
Verificada a axistncia dos elementos componentes do ato faltoso , 

iln1Drescidível se torna , o exame da proporcionalidade entre o ato e a 

punição. 
Novamente é o notável jurista Wagner D. Giglio que afirma: 

"Manda o bom senso e o iãa:al de Justiça, já consubstanciados 

na máxima latina qae ordenava atribuir a dada um o seu qui-
nho (suum cuique tribuere), deva existir uma proporcionalida4 

de entre o ato faltoso e sua punição, aplicando o empregador a 

as penas menos severas para as infraçes mais leves, e resera 

vando a punição máxima - demisago - para os atow faltosos mais 

graves." 

	

-+ qç 	 1±rç. 	fim d aue confi- 
MODÊLO 4 	 t) u.uiu i. 	 u ,J '-'J 	 ' 	 - - 	 - - 	-- - 	- 
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gure a justa causa: gravidade . Sbmente infraç6es graves 

justificam o despedimento." (Obra citada, pag. 38) 

Em complemento s prelêç6es de Gliglio o preclaro Durvai de La 

cerda afirma: 
'E a gradação de tais atos faltosos? Espírito de síntese 

e expositor por excelência , é ainda BORTOLOTTO quem nos 

fornece elementos a uma conciusgo. Quando da análise das 

faltas disciplinares, cujo início, citando o consagrado 

autor, já considerei, teve ele, analisando picularmen 

te a imperícia, ensejo de distinguir entre: 

- a culpa levíssima, que se exprime coeo fato inicial 

ou esporádico ou momentaneo ou transit6rio de des-

tenço ou descaido; 

- a culpa leve, que se poderia chamar também neglign 

cia, a qual corresponde objetivamente ao retardamen 

to ou insuficincia da atividade pe:odutiva, com es-

casso rene'ime.nto qualitativo e quantitativo; 

- a culpa grave, que se traduz na incúria persistente 

qual correspondem objetivamente as desordens na a 

tividadeeprodutiVa, com perigo para o andamento da 

emprsa; 
- a vontade deliberada ou culpa grevíssima , que se p0 

de manifestar com os aspectos de 4914 como a consci- 

ncia e a aeterminaço, a qual corresponde objetiva-

mente ao dano ao andamento da emprsa (BOTOLOTTO , 

op. cit, páginas 214)".(A Falta Grave no Direito do 

Trabalho, pag. 65. 
A vontade deliberada que caracteriza o dolo está demonstrada em 

lindas atrás. Como se pode inferir dos depoimentos de fie. 10 e 14 

antes da suspensão recusada pelo empregado, a emprsa já o havia ad 

vertido várias vazes, e assim se o empregador nEo despedisse o recla 
mante os danos que tal atoe acarretaria seriam imensos, visto que, di 
ta atitude encorajaria os demais empregados a se rebelarem contra as 

ordens emanadas dos superiores hierárquicos. 

Conforme ensinamentos de dussoniano: 
"Sempre que o empregador fizer determinaç6es, elas deverão ser 

cumpridas pelo empreedo, pois a ste compete acatar o chefe e, n 

no discutir suas ordens. Se no as cumprir, se se revoltar contra 

as detemminaç6es recebidas, se se negar, tàcita ou expressamente, 

a cumpri-las - o empregado estará tentando fugir, pela vio1ncia 
ou pela rebeldia silenciosa, ao estado de subordinaçiO hierárqui- 

« 	r1 2 	iP rnro. 
MODÊLO 4 	L.t2. 	yL4 	 - 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACXO E JULGAMENTO 

Dizemos, portanto, que o trabalhador se insubordinou, isto 

é, praticou aitos de i nsubordinaçao»? (O Empregado E O Em-

prega (-,*Lor No Direito Brasileiro, vol 1, pag. 339). 

O reclamante é reincidente, 	desta forma praticou falta gravís- 

sima, capitulada no ini$O h do artigo 482 da C.L.Te, no tendo di - 

reito a indenizaçO e nem ao aviso prévio. 
No que se refere as d mais parcelas pleiteadas pelo reclamante, 

com exceção da reconhecida pela emprsa, a reciamatória é tsmbém im-

procedente. As provas constantes de b&jo dos autos atestam que o re-

clamante recebia o adicional de periculosiade bem como o repouso se-

manal (cf. depoimentos de f is. 9 se 18)6 
Ssto RESOLVE a Junta de ConciliaçO Assim sendo, e à vista do exp  

e Julgamento de Goiânia, por unanimidade de votos, julgar a presente 

ação procedente em parte, a fim de condenar a reclamada ao pagamento 

da quantia de Cr 27.608, quantia essa sujeita à Correção Monetária nos 

trmos do Decreto Lei nQ 75 de 21/11/66 9  bem como nas custas no valor 

de Cr$ 877. 
E, para conster, eu , Auxiliar Judiciário FJ 

datilograf ei a presente ata que vaassi da pelo Sr. Juiz Fresidente 

e pelos sss. Vogais. / 

-- 
Ju 

Vogal dos Empregados 

MODÉLO 4 
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Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente da J.C.J. da Justiça do Trabalho, 
em G-oinia. 

- 

1 
JO.OBATISTA FERREIRA no se conformando"data venia"/ 

com a deciso dada pela Egrgia Junta de Conciliaço e Julgame n 
to,da Justiça do Trabalho,em Goinia,na reclamat6ria apresenta-
da,di,por si contra BRASILEIRA DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS S/A / 

BRSMEQ.S/A,deco prolatada,recerftemente;atempda e de maneira 
oportuna,vem recorrer,como de fato recorrido tem da deciso pa-
ra o TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO da 32  Regio,com sede em Be-
lo Horizonte,requerendo o envio do processado instncia supe-

rior,cwaprida as formalidades legais. 

N. Termos 
P.D. 

Go 
	

19 de dezembro de 	1966. 
f 1 	[ í J i 4 	-. 

	

J P.p. ,4rthur Rios-advQ-proc 	o"apud acta" 
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COLENDO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 39  REGIXO 

Recurso Ordinário 

Recorrente: Joo Batista Perreira 

Recorrida : Brasileira de Máquinas e Equipamentos S/A 

De Goinia-Goiás. 

Impe-se,com o devido respeito,a reforma da respeitá-

vel deciso recorrida por ser a mesma contrária ao direito ex--

presso,ao direito de equidade,à l6gica e às raz6es das provas / 

contidas no bêjo do pr6prio processado. Contrária ao método tr 

dicional e jurídico de interpretaço da norma. 

HISTÔRICO 

Fu4cionário correto,cumpridor de seus deve'es(concei- 
L  

to dado por duas das três testemunhas,que compareceram ao pro-- 

cesso,e,smente negado pelo depoimento de Joo Paiva,contador / 

da reclamada,homem da mais extrita confiança dos "donos",cf. se 

pode depreender de seu próprio depoimento,fls. 14 e 15 1 gerente/ 

na época da desped.ida(fls.18 e 19) e que prestou depoimento cor 

trariado,inteiramente,pela tte.Eneida Santana a quem o próprio/ 

Joo Paiva apontou como pova,como testemunha ocular e que ao 

seu lado presenciando os fatos se encontrava,fls.) Joo Batista 

Perreira,de uma hora para outra,foi tomado como degrau de média 

do nôvo gerente,Joo Paiva,que estava até ,legalmente,impossibi- 

litado de prestar depoimento"ex vi legis" artQ 142 nQ IV do C6d 

go C±vil,pois dúvidas no podem perdurar de que era e é interes 

sado,direta ou indiretamente,no objeto do litígio. 

Referido depoimento da testemunha Joo Paiva deixou / 

tanta dúvida no pensamento do ento preidente da J.C.J. Dr.Pau 

lo Fleury(quem prolatou a sentença foi o dr. Marcos Borges,que 

substituiu o Dr. Paulo,inica e exclusivamente,na última audiên- 

cia) que aquêle eminente Juiz Presidente exigiu o depoimento da 

tte. Eneida Bantana "motu proprio",para confirmar ou no. E Ene 

da 1 além de no confirmar,desmentiu 1 e 1 a deciso sem o Dr. Paulo/ 

foi o desastre e a injustiça que aí está. 

Joao Paiva mentiu,descaradauiente,para agradar seus pa 

tres,foi de um cinismo repugnanyrite,no tendo convencido,em ab 

soluto,a autoridade,que pediu outro deoimento,para finná-lo,ou 

arrazá-lo e aconteceu o último. 

Embaralha-se tanto a defesa que,no depoimento pessoa: 
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fls.9 afirina,inicamente,"que o reclamante foi dispensado por fa-

lhas,na execuço dos serviços que lhe eram afetos". Ora,pessoal-

mente,a reclamada no teve coragem de mentir muito,disse que / 

ERAM FALHAS NA EXECUÇ.O DOS SERVIÇOS,isto de maneira abstrata,ee 

entrar em dethes. 

No nos consta,em absoluto,que falhas tais possam dar 

despedida por justa causa,visto poderem at ser questo técnica, 

falta de orientaço do próprio empregador,p.exemplo:que desejava 

que os tanques de gasolina no tivessem,honstainente,a quantida-

de de gsoliria adquirida pelo inotorista.Fato muito comum em pos- 

de gasolina desonestoe,que viciam as máquinas... So falhas4 

- . na concepço do enipregador,contra seus interesses e que precizani 

'- ser,nitidamente,esclarecidas pelo Juizo,para dar a decis$6. 

Se a reclamada alega em sua defesa(fls.5),lacônicsmen-

te,que foi justa causa. Se alega(fls.9):que foi por falhas na e-

xecuço dos serviços.Se alega(fls.14) pelo seu"leo de ccara"/ 

que foi motivo da dispensa ter rasgado a carta e lançado no ros-

to do gerente. Se depois uma dita testemunha ocular vem e diz qu 

nada viu,sincera e honestaniente,e,que jamals viu comentários do 

sunto no P6sto(fls. 18) 4 de se depreender tudo,menos o que a 

réspeitável Junta de Conc±liaçio e Julgamento,preidida pelo Dr. 

Marcos Afonso Borges,depreendeu. Está evidenciada a trama para 

'enganar o julgador,pois no há coerncia,em absoluto. 

O reclamante,em sua simplicidade,deiou bem claro no 

seu depoimento:que recebeu ordens para varrer,que quem varria ei 

outro,que no varreu(talvez at por esqueciniento)porque no tive 

ra tempo para tal. Daí a advertncia,a imediata suspensão e taxa- 

a imediata dispensa por justa causa(sic)tudo num mesmo ato. 

A ilustrada J.C.J. entendeu que a recusa foi proposita 

da,ostensiva,anárquica,perigosa e daí a justa causa foi reconhec 

da. Mas onde a prova que q recusa foi propositada ? Onde o peri-

go daqule esquecimento se at a tte. Eneida Santana afirma que 

nem comentários ouviu sôbre a mesma (fls. 18). O depoimento de / 

Hélio de tal ó idntico,etc.etc. 

A m fó da reclamada patente. Reiuereu a expediço d 

carta precat6ria para a cidade de Anáplis,para ouvir Rubens Pui 
fírio da Paz,seu gerente tambm(sic)(fls.11) e deixou que o pra-

zo escoasse para apresentar a testemunha(fls.12-certidao da Se-

cretaria da Junta- sem a menor satisfaço- Por que no trouxeram 

o enderço dessa Tte. ? Porque ela,certamente,se negou a desempe 

nhar o papel que Joo Paiva desempenhou e que causou suspeitas 

ao Dr.Paulo Fleury(Juiz Presidente) que diante dqqule depoimen- 
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to exigiu o depoimento de Eneida Santana"motu proprio" 

Por qu S.Exa. assim agiu ??? 
Aliás é bom que se note no depoimento de Hélio Almeida 

Costa: "que há vários dias o reclamante vinha sofrendo presso / 
por parte do empregador,inclusive mudando o seu horério do dia 

/ 
para a noite e vice versa" f1s.12 (sic) 

bom que se note que o pr6prio Joo Paiva afirmou que 
estava "no exercício interino da gerncia"testemunha impedida / 
de depor. To impedida que S.Exa. o dirigente do processo convo-
cou Eneida Santana justificando-se Õ.as seguintes palavras: 

"julga de interesse tal prova para a elucidaço da con 
4rovérsia" fls. 15. 

Quer dizer) o problema no estava elucidado,na opinio 

do douto Dr. Paulo Fleury e dos vogais que assinaram tal afirma-
tiva. No outro dia,com o outro Digno e Respeitável Juiz,ouviram 

o depoimento da testemunha que elucidaria a questo e que foi,! 
inteiramente ,favorável ao reclamante e ,incrlvelmente ,a deciso / 
foi contrária. Elucidou-se de um jeito e decidiu-se de outro... 

"o reclamante sempre foi bom erapregado"fls. 18 

"nunca foi advertido e suspenso(naturailnente,quando EnE 
4ft 	 )- *, da estava no estabelecimento,do seu conhecimento)". 

O Joao Paiva é que armou tudo,naturalmente. 
Ora,a reclamada tria é que trazer provas escritas:as 

v±as das advertncias,das decantadas suppenses ,que consigo ,natu-

r1mante,teriam ficado. No,nada... 

As razes finais da reclamada so de desesprO,. Fala 

até em medo. Essa conversa de mdo pode espantar Juiz de roça,po-

de ameãtontar e impressionar pessoas despreparadas,mas,parece-noE 

que essas simples palavras,palavras,palavras de desatino,por in-
crível que possa pareber chegaram aos coraçes dos méritos e Di 

nos Juadores de Goinia,sem diS.vida algu.ma,num pestanejo da partE 

dos mesmos. 

DA PROVA 

Pràticamente,o processo está resumido ao seguinte:recl 

Aoe maço;defesa: justa causa,sem comentários;depoimento pessoal da re 
clamada:dispensa por falhas na execuço dos serviços(fls.9),tani-

b6m de maneira lacanica;depoimento pessoal do reclamante(fls.) /1 
"que em determinado dia recebeu ordens para varrer a pista,que 1/ 
"todavia ao receber a ordem estgga na hora de acertar o caixa(di- 

"nheiro)niotjvo pelo qual NO HOUVE Tp0 PARA 
VARRER A PISTA 
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"que em virtude disso recebeu,e. imediato,uma advertn-

cia,uma suspenso de 15 dias,havendo o reclamante se recusado a / 

assinar a carta de suspenso e em decorrncia:que em virtude disso 

foi dispensado.t' In fis. 13 depôs a testemunha Hélio À1meida Costa 

que disse inclusive que estavam fazendo preeso s6bre o reclamante 

inclusive mudando o horários da noite para o dia e vice versa. Nin-

gu.4m negou tal particularidade,etc.- Joao Paiva,gerente,impedido d€ 

depor por fôrça do artQ 142 ng IV do C6digo Civil,mas que depôs co- 

testemunha(sic)alegou que o recte. ao  receber a ordem de suspen- 

L sao rasgou a carta(duas)aliás)advertncia e suspenso)e tjogou no // 

rosto do gerente...dispensado por asse motivo. Para corroborar suaE 

palavras apontou somo testemunha dos fatos Eneida Santana. A iltima 

veio,depôs1 e disse que o recla.ante era bom empregado,que desconhe-

cia os fatos da sua dispensa,pois no estabelecimento no havia co-

m.ent4rios sôbre o mesmo,e,que,em absoluto,no presenciou o que Joc 

Paiva alegou que presenciou(sic). A parte reclamada pediu uma car 

precatéria para ouir Rubens Porfírio da Paz,em An.polis,entretantc 

n quis ouvir tal prova,por motivos que desconhecemos e que,fcil- 

' 	eite,podeni ser deduzidos:houve recusa por parte desse cidadão em 

!neUtir como Joo Paiva mentiu. Concluindo: no ficou provado justa 

causa para despedida,no ficou provado que no periodo. reclamado (vi 

de' inicial) o adicional de periculosidade era pago(aliás,para prova 

bastava que a reclamada trouxesse os recibos ,no os trouxe... )Paga-

mento no periodo reclamado e no,iltimataente(vide),etc.etc. 

A sentença por sua vez retém-se"na recusa eia varrer a pis 

ta".Exaiainando tal"recusa". O reclamante no recusou(vide seu depoi 

riiento) deixou de o fazer,pois no tevtenipè. Ademais a recusa se be 

• examinannos,dando de barato que exitisse)no poderia dar motivo 

• uma dispensa e sim a uma suspenso,quanto muito. E a recusa foi 

justa:no teve tempo. Naio houve repercusso do fato dentro da fima 

vide depoimento de Eneida Sanana. Ninguém o_presenciou,sbmentea/ 

aginaçoJmarginale anomal de JooPaiva,queaoque se sabe 4 
om snente,de maneira aparente,pois_-é_pederasta_passivo conhecid 

 _ 

em Go i&nia e que ..tem su asdore e lamant e,que jamais lhe quis 

satisfazer... 

DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA 

Sôbre a recusa em varrer a pista pelo reclamante,que no 

era varredor e sim boinbeiro,recusa,inexistente,por sinal,pois o fa-

to é que no houve tempo: 

"A recusa do empregado em assumir funççes,inteiramente, 

"alheias ao seu contrato de trabalho,para as quais foi 

"tT5Iferjdo pelo empregaaor,no constitui ato de in 
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"subordinaço,que justifique a despedida(Ac. do 2 9  TRT 

1957 Juiz D4cio leite. 

"Outro princípio,acertadamente,eni voga 4 ser"inadinissí 

"vel a duplicU.dade de puniço(suspenso e despedida)/ 

"pela mesma falta praticada pelo empregado" ,como bem / 

- "sentenciou o ínclito ministro Edgar de Oliveira Lima/ 

"(D.J. de 10-10-52,p4g. 4.665). É o princípio da proi-

"biço legal(penal) do bis in idem que aqui,no taba--

"lhista,tamb4rn vige. 

7da-

-1-1aâ Grave no Direito Brasileiro(Do Trabalho)-Dorval de Lacei 

 .ITrabalhistas S/A-3 2  Ediço,pág.34. 
A questo de rasgar a'cartas de suspenso e de adverte 

ci,que lhe foram entregues no mesmo ato,e jogar no rosto do ge-

rente,vamos deixar de lado,porque isso 4 hist6ria em quadrinhos, 
que no existiu e ficou demonstrado e a sentença,parece-nos,no 

se impressionou coa essa alegaço. O problema 4 para a sentença 
a recusa eia cumprir ordens de varrer. Ora,para isso houve a adv€ 

tncia e atmesmo a susenso,d'onde que a dispensa,pelo fato, 

foi bis in idem ,d'pnde ha" at4 proibiço legal de ser feita. 

É impossível a dupla penalidade e esta foi acatada neste proces-

sado,aliás aqui foi at4 trip1a:advertncia,suspenso e des:::edidE 

tudo ao mesmo tempo... 

Quanto ao problema de recusar a asinar a suspensa 

4 pacífico,hoje,que no constitue falta,tendo-se em vista a sua 

desnecessidade at4;a reclamada pvderia procurar duas testem.unha 

que presenciariam a recusa e essas assinariam afirmando tal,pror 
+t% III 
L1# 	.• 

A verdade 4 que o reciamante,oao Batista Ferreira,ja-

mais teve a intenso delibera de prejudicar e nem prejuizos / 

existiram decorrentes de seu ato,que foi ditado pela impossibili 

dade de fazer duas coisas ao mesmo tempo(acertar o caixa e varre 

a pista de rolamento). 
Falta se houve por parte do reclamante ,apurado pela / 

Junta de Conciliaço e Julgamento de Goiânia,presidida pelo iluE 

trado,digno e honrado,dr. Marcos Afonso Borges,foi aquela falta 
tida como venial: recusa eia assinar a carta de suspenso por ju] 

g-la injusta,fato asse que no teve a mínima repercusso no âta-

bito da emprsa(se tivesse a emprsa teria trazido vários empre-

gados para depor) ;injusta era,realmeflte,a suspenso,pois,ilegal 

pelo bis in idem:tiaha recebido uma carta de advertncia,no pr6- 

prio iaomento,e,imoral ou amoral pois havia um fato que impedia 

o reclamante de ter varrido a pista,quando lhe foi determinado 
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o acto do dinheiro no caixa. Aliga o reclamante expli-
'cou bem: recebia o dinheiro e enfiava no blso,ficando um bôlo 

de notas,era ate perigoso ê le ir varrer com aqule dinheiro na 

algibeira de seu macaco. Era necessário acerüar o dinheiro,pri 

melro e isso exasperou o sr. Jogo Paiva,erente na oportunida-

de,e no o sr. Rubens Porfírio da Paz,que nem se encontrava no 

recinto,pois a próprio testemunha Eneida Santana afirma que,na 

oportunidade,era gerente o sr. Joc Paiva e 6sse mesmo confirma 

• 

	

	J tal em seu depoim.ento,sem personalidade,contraditado e contraria 
do pelo outro depoimento. 

A sentença foi pecaminosa em vários aspectos e pontos, 
mas smente para mostrar tamanha evidencia vainos"ipsis litteris" 

L 

	

	firria: " a vontade delibergda que carateriza o dolo está demons 

trada em linhas atrás". 

Sincera e honestaniente,no sabemos como e onde foi S. 

Exas. conclu,d.igo,tirar referida concluso. Onde o dolo,a inten-

ço premeIiada de prejudicar ??? N.o sabemos nem como comentar 

e,inicamente,podemos pedir aos Julgadores do Tribunal"ad quem" 

que leiam é atentem bem para asse rarticular e jamais encontrara 

no processo,a @idncia do dolo. muito grave tal afirmativa 

numa sentença,numa deciso,pois pode at6 mesmo comprometer urna 

carreira que to bem se inicia e to bons augilrios lhes so da-
dos,pela inteligência do homem,pelo seu esfôrço e dedicaço e 

ató pela sua cultura. 

Diz,noutro tópico" várias advertências". No existe 
mais do que uma,a própria secretária do Pôsto a testemunha Enei-

da Santana que 6 quem datilografava as castas de advertncia e 
suspenso,isto afirmou. Jamais advertiu o reclamante(vide). Sim, 

• 	o caricato Joo Paiva isto afinna,mas ôsse pobre contador de his 
• 	tória 6 um"puxa saco" da Diretoria,le mesmo afirma isso(vide). 

Se sua funço 6 a de contador no lhe cabe ficar dizendo que "tu 
do que resolve a diretoria concorda".Vamos com critório, justa ca 
sa tem de ser provada e essa no foi,porque no podia ser mesmo. 

Afirma a decisao que o reclamante 6 reincidente.Onde ? 
...Como ? Quanto . Onde as cartas de suspenso e advertência ??? 

Quanto ao adicional de perculosid.ade,a prova de que o 
40 mesmo tivesse sido pago seriam os recibos e a reclamada 6 firma 

organizada,at6 mesmo respeitada em nossa cidad.e,dedicada ao ramo 

de venda de tratores, no 6 to desorganizada assim. Cadô os reci 
bos,gato comeu ? Oh infeliz deciso 
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Nestas condiçes,o apelante,recorrente,apoiado na lei,doutrina 

e jurisprudncia,confia em que o Egrégio Tribunal Regional do/ 
Trabalho da 32  Regio,de tantas e tamanhas tradiçes,d provi-

mento ao presente recurso,reformando,afinal,a respeité.vel sen- 
¶ 

	

	 tença-decisao da Junta de Coneiliaço e Julgamento de Goiânia, 

presidida pelo Dr. Marcos Afonso Borges. 

JUSTIIÇA 

N.Temos 

P.D. 

Gi4nia ,19 
	ezembro de 1966. 

/ 

	

) 
	

46 

P.5Ax%17(os-adv2 
	

7 
Ift 

41  

1771 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3a, REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Goiânia - aois 

Oficio nQ 13/67 	 Em12.de........ dezernb.ro..de 19 66- 

It 

Brasileira de Máquinas e Equipamentos S/Â-Brasmeq, S/A 

Psto-Av. 24 de Outubro - Campinas 

Pelo presente, ficais ci.Intificado da DEClSÃOproferida 

por esta Junta, em audi6ncia414 de dezembro 	 de 19 66 

na reclamação contra vás apresentada por 	
Joao Bati sta Ferreira  

e cujo inteiro teôr consta de 

cópia anexa. 

to 

Cordai e saudações 

la 

79 
/967 
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tteiia 
ADVOGADO 

GOIÂNIA - GOIÁS 

Exmo.Sr.Dr. 
Juiz Presidente da J.deConciliaço e Julgamento 
Justiça do Trabalho 
Goiania.Go. 

JCJ DE (3OIAN/, 

M 

7 	 0/ 

A firma BRASME S.A. - Brasileira de M& - 
quinas e Equipamentos, ia qualificada nos autos lc2/66 dessa, vem, 
por este e via do seu procurador, o advogado que o subscreve, aten 
dendo o feito pelo sr. Jogo Batista Ferreira, seu ex-em-
pregado, com referencia a decisao da Colenda Junta de Conciliaçao-
e Julgamento de Goiania, na açao que movera contra a peticionaria, 
requer a V.Exa. cumpridas as formalidades legais, se digne deter - 
minar se junte aos autos referidos as suas oontra-razoes legais ao 
recurso apresentado, para que, naturalmente, delas tome conhecimen 
to o Egregio Tribunal do Tragalho da 3P Regiao. 

N.Termos, 
P.Deferirnento. 

Goiania 	' 

1 

Inscrito na O. A. B. - Secção de Goiás 

-40 
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Los autos processuais em que 	recorren- 
te o sr.cao_EatistaFerreira e recorrida a firma BRASMEQ S.A., - 
ve-se uma decisao unanime e justa, alicerçada em fatos incontesta - 
veio 

A J.C.J. de Goiania, por unanimidade s  - 
decidiu cue o empregado, agora recorrente, "praticou falta gravis - 
sima, 9apitulada no inciso "h" do art,482 da C.L.T., no tendo di - 
reito a indenizaçao e nem ao aviso previo". Provado nos autos tam - 
bem ficou cue o recorrente recebera tudo o mais reclamado. 

A J.C.J. pode, atravs de um longo pro - 
cesso, ouvindo sentir e, sentindo julgar, unnimimente, a reclama - 
çao de fls. dando-lhe procedencia apenas na parte em que a recorri-
da acordou. Fez-se justiça. E fe-la porcue " Recusa do empregado a-
prestaçao de serviço inadiavel, ou cuja inexecução possa acarretar-
crejuizos manifestos ao einpL eador, constitui justa causa a resci - 
sao".(Ac.T.R.T. l Reg. in. Diar.Just. de 4.6.1954.),E  orque, - 
honstitui ato lesivo da honra do emprecedor, aliado a ma conduca e-
indisciplina, o do empregado que ofende seu superior hierarquico - 
com expressoes injuriosas aliadas a atos de desrespeito e de desa - 
cato".(Ãc.do T.S.T. ir Diar.Just. de 23.1.1950.) 

No seu depoimento pessoal de fis. 9/10 - 
o recorrente confessasua insubordinjo e indisciplina. Diz ter - 
sido advertido, antes da suspensão imposta que no aceitou. 

A sua testemunha, alias tambem em liti - 
gio com a firma, s fis. 13,  confirma a insubordinaçaoeindisci - 
puma do recorrente. Diz Helio Almeida Costa que o recorrente foi - 
advertido e nao obstante deixou de executar os serviços ordenados. 
gue o recorrente recebeu uma carta de suspensao por 15 dias e nao - 
e aceitou. Jogo Faiva Ribeiro, moço honesto e de curso superior, no 
seu depoimento relata aS advertencias e a suspensao esdrita dada ao 
recorrente, quando entao este, afrontosamente rasgou tudo em peda - 
ç.s- a vista de circunstantes. Insofismavelmente, portanto provou-
se a falta gravissima. Eneide Santana, caixa-pagadora do posto e - 
nunca secretaria, diz que o reco:rente recebeu todos seus direitos-
e por mdo, muito natural quis esconder aquilo que o proprio recor-
rente confessou, O Gerente Rubens Porfirio deixou de comparecer a - 
audincia alegando ter filhos e que, diante das ameaças recebidas - 
preferia cuidar de sua vida para a subsistencia dos seus. 

No seu recurso, o recorrente procura i - 
ludir a si mesmo. Quer contradizer-se. Porque no iludiu a Justiça 
e nem pode contradita-la. Valeu a peça para mostrar-se, vivarnente,-
quer pelos termos ou expressoes ne]a contidas. Nao se sabe a, ao - 
certo, se e realmente coragem ou covardia. Covardia porque desaca 
ta ou coragem porque p6e 	mostras sua psico-mania de valente. 

O grande RtIY dizia: Quando a palavra - 
se transfere da voz ao ape1, cuidava • 
vulgo ingdnue q:..ie ela subia um grau na-
escala da segunda, nao porque a conscicr 
cia valha mais escrita_doue falada, - 
aas porque, falada, nao deixa na escrita 

INSCRITO NA O. A. B. - SECÇÃO DE GOIÁS 

-- 

AW 
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coritinuac,ao  

CAIr 

o rastro da sua autenticidade." (Li- 

ç5es de Ruy- Heitor Dias- 1.95 4 ). 
E a fala do recorrente, escrita para ser - 

autentica, define espelhando a personalidade do insubordinado; ca-
racteriza, retratando a rudeza do indisciplinado; e, enfim, sinte-
tiza revivendo o tBrutstt da historia, mais infiel ainda, porque - 

a vida, as vezes, nao e tao cara quanto a moral e dignidade hunia - 

nas. O recurso ordinario do recorrente, e mais um ordinario recur-
so na maravilhosa ordem juridica, onde as relaçoes humanas, sujei-
tando-se a compostura e a beleza moral, nao se donfundem e nem re-
fundem a ordem com a desordem. 

COLENDO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. 
A decisão recorrida e a justiça presene 

e atenta. È a justi9a imperante que, no amanhá do recorrente isu-
bordinado, ser-lhe-a util n.o , so corno exemplo, no so como expia-
çáo de seus atos, mas, o que e melhor, ser-lhe-a util no caiinho-
do respeito, podendotraçar-1he uma nova estrada onde o direito - 

sem humilhaç.o podera ser o apanagio de sua propria vida. 
Requer, finalmente a recorrida se dignem 

V.Exas. confirmarem a decisao da J.C.Julgarnento de Goiania ue, - 

com base fundamentada na lei, na doutrina e na jurisprudncia no 
torceu a verdade que e eterna como o direito. 

N.Termos 
P.Deferimento. 

Goiânia, . 
	 - 

INSCRITO NA O. A. B. - SECÇÃO DE GOIÁS 
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TRIBfJNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

TÊRMO DE RECEBIMENTO 

p 	 Aos S............................ dias do mês de 
de 196 ?............ , recebi os presentes autos 	 - 

........................... ........................... , 	Chefe 	da Secção Processua/. 

VISTO:, 

	

2 . 	 ...... 
: 4; ~ t.4. Z -I .. .................................................. 

TÊRMO DE REVISÃO DE FÔLHAS 

Contém êstes autos 3 ---- fôlhas, comas seguintes irre-
gularidades: .... 

................... de 	196 1 . 

Eu, 	
- .......................................................................... conferi 

Eu,. e/Chefe da 

Secção Processual, sbscrevo e dou fé de estar,on r e. 

VISTO :/ 

TÊRMO DE VISTA 

Aos...........................dias ao mês de 

de 19 	.7-, faço êstes autos ccm vista à. douta procuradoria Regional do 

Trabalho. 

Belo Horiz)onte , 2.'!.... de 	 de 19 

Eu, 	 ............... 	 - -- Chefe da Secção 

Processual, lavrei o presente têrmo 	 A 

VISTO:/27 /4.t. ...ç .... 

/ 	Ditor 

/ 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

3.a REGIÃO 

TRT - 236/67 

FL il 

	

COPRi\TT : JOO DAI 	FRR•IR 	(reclamante) 

rtCOi3RIi)A : Di SILLtA D MQUINA ' QUIPAh.UiOS S/Ã - 

	

JJNAS1VIEQ s/A PôsTo 	(reclamada) 

J.C,J. - Goi.nia - Gois 

;: 	;i 	(1 	t? 
. 	.H 	J.L 	J 	J 	 •Lj 

decurso prprio e tempestivo. As custas processu-

ais so de responsabilidade da reclamada, ora recorrida. 

1 f O : IF-S O Ph0VINN0 DO 	CLTA3O PAAA 	mOOH 

	

Q CLj,O.AA 	 Q IIQ k0 AVI S O PRIVIO, 

NDiNIÇ.Q, A ijpou kS 0-  SUdL 	EUikl 	ICIOihL Q P RICU= 

Ç4J 2J)J-'JO 	L. 

discordaaos do entendimento da douta 

Junta ' 1a quot' que, por unanimidade, reconheceu provada a falta 

grave alegada na defesa prtvia de fls., negando, assim, ao re-

clamante o direito as parcelas de aviso prvio e indenizaço, 

alm de indeferir o pedido quanto ao repouso semanal remunera-

do e adicional de periculosidade, ste no período de março de 

1964 a janeiro de 1965. 

st a comprovado no processo que o reclamante se r 

ousou a executar serviço (faxina) estranho ao seu contrato de 

traoalho, embora, as vazes, a base de colaboração, executasse 

tal serviço. 
O re clamante foi dispensado abruptamente porque, 

sendo bombeiro do Pasto da reclamada, deixou de atender uma or-

dem para varrer a pista, serviço asse que anteriormente, era e-

xecutado por faxineiro. 

No depoimento pessoal de fis, 9, alegou o postula 

te que, em determinado dia recebeu ordem para varrer a pista, 

o que fazia diariamente; que, todavia, ao receber a ordem esta-

va na hora de acertar o caixa motivo pelo qual no houve tempo 

para varrer a pista; que em virtude disso o enipregador lhe deu 

urna suspens. de 15 dias, havendo o depoente se recusado a 

assinar a carta respectiva; que, em virtude disso foi dispensa-

do"; tais deciaraç6es no foram contestadas pela reclamada e a 

prova dos autos 4 nesse sentido. 
No nosso entender, agiu a reclamada com rigor ex- 

cessivo contra um empregado com mais de trs anos de bons ser- 
Mod. 4 

39 
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PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

la REGIÃO 

TAl' - 236/67 
viços, traoaihados, cumpridor dos deveres (conforme depoimento 
da testemunha Enaide Santana, f is, 18/19 )  testemunha essa con-
siderada pelo 	Juiz Presidente da Junta, Dr. Paulo Fieury, 

como de real valor para elucidação da controvrsia) e que jam aj  
fera punida pela prtica de qualquer falta. O reclamante, no 
mxirno, poderia merecer uma advertncia ou mesmo uma suspenso 

mas nunca urna dispensa abrupta, como ocorreu, s&nente porque - 

se recusou a assinar a carta de suspenso; bastava que a empr 

sa, no momento da recusa, colhesse a assinatura de duas teste-

munhas para comprovar a suspenso, todavia, assim no agiu a 
- 

reclamada, preferindo ir ao exagro de dispensar o reclamante. 

A atitude da empregadora, data ven.ia, no pode m 

recer o beneplcito da Justiça, eis que a prova dos autos ngo 

favorece e no abona a tese da defesa prvia, 

Assim, no nosso entender, a dispensa foi iniusta, 

houve exagro da reclamada, pois o reclamante no merecia tal 

iratamento, e, por isso, so devidas as reparaçes legais de - 

aviso prévio e indenização, corno eostulados na inicial porque-

no houve contestação quanto aos ciculos da inicial. 

O reclamante faz i1s tambm ao repouso semanal re 

munerao, O prprio preposto da reclamada confessas fis. 9 - 

que "o recirnante trabalhava todos os set e dias da semana" e 
nos autos , no h prova de que recebia dobrado o descanso pci 

trabalho nos domingos. A testemunha neide Sant ana as fls. 18, 
informa que ''no se recorda se elaborou ou nao reciu os de  imga-
f,iontos de rewuso s amanal", sendo de se nõar que essa testemu 
nha, também empregada da reclaaada, e que estava incumbida de-
preparar os recibos ( grifos nossos), i prova do pagamento fe 
ta pela aresentaço, em Juízo, dos recibos resnectivos e a re-
clamada n.o os apresentou durante a instrução processual. 

Igualmente, tem direito o postulante s verbas re-

lativas ao adicional de periculosidade no período de março de - 

1964, quando passou a exercer as funç6es de bombeiro na bomba - 

de gasolina, a janeiro de 1965; e assim entendemos porque a re-

clamada no apresentou os recibos relativos a asse período e n 

provou, assim, o pagamento devido pelo adicional de periculosi-

dade. 

Assim vista a questo, face aos elementos da prova 
dos autos que n.o favorecem, de maneira alguma, ao alegado na - 

defesa previa, somos pelo provimento do recurso para que se r 

conheça ao reclamante, ora recorrente, o direito ao aviso previ 

e indenização pela dispensa injusta, aim das verbas relaticp4 
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TRT — 236/67 	 :3- 
ao descanso se.nanal remunerado e .adicional de ocriculosidade, 

conforme oedido inicial. 

o nosso parecer, S. m6 j. 
belo Horizonte, 27 de fevereiro de 1967 

Vicente de Paulo bette Campos 

Procurador do Trabalho 

Com o parecer,  

	

Em 	de 	j 	 do19 ' /- 

PROCURADOR REGIONAL 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

TÊRMO DE RECEBIMENTO 

Aos 	...................dias do mês de 44/1 
3 	 . 

de 196j:, recebi os presentes autos 

..............................................,phefe da Secção Processual. 

VI S TO: 	 ±. 
... ...  o--r  --- do  S 	vi ........... td-i .... i 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao 

Senhor Presidente 

Aos 	......................dias de 444.. '4Z .................de,l96. 

P/A Diretoria de Secretaria, 	.. 

conclusos 
6.7 

TRIBUNAL REGIONAL DO 

Distribuído ao MM. Juiz . ......... .t&iÁL... 
............, como relator, em/f de 

de 196 

Presidente 

- 



r 	 - 

CONCLUSÃO 
Nesta data, faço conclusos os presentes autos a 
Sr. enidente 

Relator 

AoJde4/ii1t4/V 	de 19 

Dfretiocs de Secretaria  
CNCLU 

CERTIFICO QUE, de ordem do MM. Presidefl' 

€stes autoB, devolvidos 
pelo MM. Juiz Relator em  

foram iclUid0s en pauta 

	

de julgamento do dia.....J.° 	
- 

	

Em...... 	... 	 .......  

/ Secretris 

£ 

4 
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Nq 5/67 
ette, 	seuid aon debates, 	votaço uuanintdde. o ?rIbUXULl rø 

u provitento r recn?O, pr manter r deciBrtc reeo?ri't, c1 

seus fentOS, a1h1da o pa'ecer do r. Uio í. ie 

curador d 	 8e rectr&Ga oriti intezpO3tO d* 

	

decisao d f. la. ÍC de8ta aita1, 	tZe prte, coQ 	recorvcUt 

o rec1SUUte L.) ,.r £I)JO COLO 2a. crrrte TIVL. ) /A. f  

rec1aa4a, cotQ recorritzo o meso. oLjte: avisa pz4vi, inderiizaço, 

ato.. F]ttado pelo utz buer ria, ap6s debtc&, ta vo 

unir*nb 	 ibuu1 repu I zovim'el. - U4  ac ieurO cio reclzut.axite o no 

c,nhøeeu do tp10 d recia.-'3W/Ó7i de zcoul'aQ orà1nrio itft 

posto d- dccSQ dF 1 • . CJ ce )IiiA, no etutc 4e 	pd recox 

rcrte o 	 . 	xc1ti&do, recorricto 1I 	 rec1arLte. 

SID 
bjetO 1uderiza;ao, aviao pi4vio, etc. • t-e12tttQ pelo tua. JUtZ tJ 

Larlos Cii%VreS, aps S c€bates, 	vt&ç i unbrddFÂdO o iribunal 

flOkt 	 a) røUX$Q, para xaite o xo dei8&ZiD recorrido, ' pelog  

seus tdai entoa, aCO'Lhid3 o parecer 	Lr. .beiaro ieB røcurdor 
u  

uo abalho. 	Wii6b, de rcursD8 ord &riu iterpotOB it 

• 3s. J LJ ãesta sitl, entrE 'arte, ooirio 1 2  rcorrrte 
uk ro1co, co2 r oriat U 	C 

tflbO!% 	 O 	X1d 	iii. jI:t iF.-- 	recltt.3bie 

to: .vtsc px4:vi, 	denZ&çO, etc.. 	lti pelo 	. Juiz )rlat3.o . 

•ette, ap os debates, em vQta. ï unsrLixidade, o ribunal deu provi 

mento ao rcouzo io 2 	corrcrt ;:L: 	 , para •c4l-lO 

da lide, oegando provimeflto ao aplo do ;arl recDrDeute, antit qua 

to a' iai 	r. deci2ViO reeorzit, 	liido o pD8Cer do 

Flâres, zocurCOr do 'raba1ho.i 26tJ7, ue recurso ordir.rto inteZ 

peto da decsao da • 2a. JCJ deetz 	ital, entre partes, recorre1tø 

	

L.; 1  zelL1adQ, reerrido 	L. 

to: aviso r4vio, irdenizao, etc.. elatado pelo h. Juiz ibner aris, 

UPOS os debates, Or, votao  i unmiizidades o TibuRl nIo coiheccu do - 

recurso por desertO, aco1rii&o o parecer do •r. Vcerte de paulo ette - 

CeI3pO5, xruct.trad or o balho, em sua parte de - 
recurso ordirtrio interposto da dec10 da .. JJ de iiLL, nOw 
do de O L&;, pelo roeorDnto JO3 hIlFk, reclae.nte, sendo 

recorrida a empresa reclrada L;ii L 	
&/A., 

I*. 	Objeto: indeuizaçiQ, v! so prvio, etc. • ;elatdo 

pelo Ili. • itas J.bner aria, aps os 	atc&, em vot-Uqat., a 	i.dwe, o 

r1buflal deu provtieflto ao recurso rara madar acrescer a codenaç.O a 

parce1as de avIso p4vio, indonizaço por dispensa, descanso aexmrjil r 

rnerao e adicio-nal de perculoa1dade, conforme pedido inicial, acol 

do o parecer to 'r, iceute de aulo ette saipo5, -rocuracoP do raba- 

de recurso ordin'irio itterpo3tO d deciso da }. JCJ 

de 	OLI 	 de oi&a,  entre paiteS, reoorrmte JO -DRO &A 

ieTI, reclanuio, recorrico o reclsmarte UVL iiOit1r 	,. O, ro 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.ft REGIÃO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N. TRT- 26167 

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

ordinaria hoje realizada, julgou os presentes autos, ten-

do resolvido, a waanimisde, dar provimento ao recurso .Lara mandar acres-
cer a condenaço as parcelas de aviso prévio, indenizaço por dispensa, 

descanso semanal remunerado e adicional de periculosidade, conforme o p. 
dido inicial acolhido.o parecer do Dr. Vicente de Paulo Sette Campos, 

Procurador do Trabalho. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: bner iaria 

(Relator), ierton Lamounier, Orlando Rodrigues Sette, Ribeiro 

de Vilhena e José Carlos Guimres. 



-J 
Ow 

OBSERVAÇÕES: Xusente, com causa justificada, o illt. Juiz Fbio de A.IIotta. 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé 	 a 
Belo Horizonte, 12 de 	Abril 	 de 1967 

g 1 ! 

/ Secretária 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRiBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Proc .TRT- 23 6/67 

am 
	 João Batista Ferreira 

Recorrjaa  : Brasileira de i.quinas e Equipamentos S/A 
BRASiQ S/ -P&TO 

_J : Recurso provido para jul-

gar procedente a reclamação. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de recur-
so ordin.rio nQ TRT-SP-236/67,  da Junta de Conciliaço e Julgamento 

de Goiânia, em que recorrente Jogo Batista Ferreira, sendo recor-

rida Brasileira de iquinas e Equipamentos /A (BQ). 

Reclamou o ora recorrente contra Brasileira de Mqui-
nas e Equipamentos S/A pedindo o pagamento de aviso prévio, indeniz 
ço por dispensa, 139  salrio proporcional, repouso semanal remuner 
do e adicional de periculosidade de março de 19614 a janeiro de 1965, 
tudo no importe de 37.3814. 

Na primeira audincia confessou a emprsa ser devido 
o 13 9  sal5rio, no importe de C.6O8, sendo improcedente quanto ao 

mais a reclaraaço pois o autor foi dispensado pela prtica de falta 
grave. 

Aps instruço regular do feito, a I•I. Junta concluit 

por condenar,a reclamada ao pagamento, apenas, da quantia reconheci-
da ("Z7.6O8). Daí o recurso ordinrio, pretendendo o recorrente a 
procedncia integral do pedido. A douta Procuradoria 4 pelo provime 
to do aplo nos trrnos do pedido (fls.39/141). 

 -VOTO - 

"Data venhat 1 , como bem salientou o parecer de fls.39/ 
41, 6 insustentável a sentença recorrida, reconhecendo que houve ju 
ta causa para a dispensa, negando, assim, ao reclamante o direito s 
parcelas de aviso prévio e indenização, al6m de indeferir o pedido 
quanto ao repouso semanal remunerado e adicional de periculosidade, 
ste no período de março de 19614  a janeiro de 1965. 

A prova dos autos no sentido de que o reclamante fa 
dispensado, aps trs anos de serviço, porque, sendo bombeiro do P 



PODER JUDICIÁRIO 

W TRiBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3 REGIÃO 

ACÓRDÃO 
-2 

to da reclamada, no c1uiz assinar uma carta de suspens.o por quinze 
dias, penalidade que lhe foi imposta por ter deixado de aterïder uma 

ordem para varrer a pista, serviço Aesse que, anteriormente, era exe-
cutado por faxineiro. 

Agiu a emprsa com rigor excessivo, pois para compro-

var a suspensão bastava a empregadora colher a assinatura de teste-

munhas e n.o, sem outra causa, chegar ao exagro da pena máxima., 

O reclamante faz jus também ao repouso remuneradol. O 

prprio preposto da reclamada confessou que seu empregado trabalhava 

todos os sete dias da semana (fls,9) e nos autos nio existe recibos 

do pagamento em dbro do trabalho executado aos domingos. 

Alegando que a taxa de periculosidade era regularmen-

te paga (fls.9), a empregadora s6ofereceu recibos de pagamentos re-

ferentes ao ms de janeiro de 1966, quando a reclamaço corresponde 
ao período março de l9 6Li. a janeiro de 1965. 

As sim, 
A C O R D A M os Juizes do Tribunal Regional do Tra-

balho da 3g  Região, unanimidade, em dar provimento ao recurso para 
mandar acrescer a condenação as parcelas de aviso prévio, indeniza-
ço por dispensa, descanso semanal remunerado e adicional de pericu-

losidade, conforme o pedido inicial, acolhido o parecer do Dr. Vice 

te de Paulo Sette Campos, Procurador do Trabalho. 

Belo Horizonte, 12 de abril de 1967. 

) 

Presidente 

Relator 

Ciente: 

P/Procuradoria Regional 

Datilografado por: wal  4w 
Conferido por: 
Assinado em: 
Publicado em: 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.. REGIÃO 

CERTIDÀO 
Crtme quo, emj _ .rí...a_.._ tori 
prz 	 ías 

CONCLUSÃO 
P'4esta data, faço conclusos os presentes autos *c 
Sr. Presidente 

AosÇde 	............................. ...... de  19 

A Diretora de Secretari 

C O N CLUS0 14  

/ 

/ 

A M M.urta "a quo" 

de 

.L 1'........................ 
PrSdet do T R T. da 3a He.o 

a 
, P., p:c cu:n2rir 

B. 	i. 	.... .... ..... 	
. 	

. 4 
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iiao. sr. 

Tmdo tr&1stdc er. julgado 2 respeltavel declso 
cio Egrógio Triouni Regicn1 dc Trab1ho da a Beglo, que hcuve 
por bew dar prcv1ento ao recurso para iandar acrescer a condenL 
çio a p'rcclac de ic rtvi, icon1zcpor dispensa, desca, 
so senl reru'ercto e adi.clonal de percu1os1de, conforrne o 
pedido inici1 de qve trata o processo JCJ 162166, entre partes 
V. &a. coac recorT±do 0 JoZo B atists Ferreir, co1c, recorrente , 
LICQ V. S, not1f1cdo pr&m1Le & cupri, a referida sentea 

tencics Sdçes 

, 

 iT N.7vp 	 - 

Chef€ de secretaria 
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ARTHUR RIOS 
ADVOGADO 	 ( 

Escritório: Rua 6 n'o 12 s/ 6 - Fone: -2398 	 / 
Residência: Rua 113 n.° 56 - Setor Sul 	 1/ 	' 

Fone: 6-0867 
GOIÂNIA - GO. 

Exrio.Sr.Juiz Prsidente daÀJunta  De Oonciliaçao e Julgamento da 
Justiça do Trabalho ,em Goiania. 

Ref. Requer execuço de sentença- 

CA 	 ' P._J 

/ 	6 	 Pro!orlo 

1.1_461  
FôIhL. j_ 

/ 	JUSfiÇADO TRABALHO 

J0KOBATISTA_FERREIRA,nos autos da "aço trabalhista"que 

promoveu contra "Brasileira de Máquinas e Equipaientos 

IEEQ S/A- kiwenida 24 de Outubro,nesta - considerando que transitou/ 

em julgado a decisae do Colendo Tribunal Regional do Trabalho da / 

39 Regie,que reconheceu o seu direito no total do pedido,vem,res-

peitosaiaente,requerer a V.Exa.a execuço da d.eciso,para tanto es-

clarecendo e solicitando:- 

l)Que o requerente era empregado do"P6s'to de Gasolina" / 

da requerida,cf. descrito nos autos. 

2)Que referido"P6sto de Gasolina",segundo consta,no / 

niais propriedade da suplicada e sim do Sr. DINIZ TIXEI}?À MAGAUIES 

3)Que determinando V.Exa. a exiiediçao do "mandado de ci 

ço e penhora" determine a citaçao pessoal do dr. Fortunato Botelho 

s6cio responsável da extinta "Brasmeq S/A",e,em nome desta,e,ainda/ 

do Sr. DINIZ TEIXCIRA MAGALHES,sucessor das obrigaçes trabalhis--

tas de "BRASMEQ S/A",pois adquiriu o estabelecimento dando continui 

dade a gsse,com a mesma finalidade e meios,eni autêntica sucesso / 

economica. 

caso necessário a penhora,pelo no pagamento nas / 

48 heras(art9 880 da C.L.T.)do devido,que aquela recaia em bens 1/ 
doSr._DINIZ MAGALHES_TBIFÀ,obedecendo,rigorosamente,a ordem / 

estabelecida na gradaço do ar2 930 do C.P.C. 

N. Te rm os 

P.D. 

Goiani 1 de maio de 1967 

P.p.urRios-aQ 
YVL 

'" I  
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ARTHUR RIOS 

ADVOGADO 

Escritório: Rua 6 n.° 12 s/ 6 - Fone: 6-2398 
Residência: Rua 113 n.O 56 - Setor Sul 

Fone: 6-0867 
GOIÂNIA - GO. 

Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente da J.C.J. da Justiça do Trab'Tlho, 

em Goinia. 

(,ÀJ)_ &\ 	
P. J. - JCJ DE GOIÂNIA 

Protocolo 

EnradaØ 	 i.iiá4 
Fôlhafl.Z 	NO.E 

JUSTIÇA DO TRABALHO 	1 

joXo BATISTA FEHREIFLA nos autos de execuçao de sentença 
que prornove contra BRASMEQ S/A - BRASILEIRA DE MUINAS E EUIPA-

1ENT0S 3/A ven,reseitosainente,requerer a V.Exa. a juntada da ane 

xa ceridio onde se l,se v,e,se constata que a ressoa física / 
representante da executada 4 o DR.FORTUNATO BOTELHO,residente nes 

ta Cantai h Avenida Aragaaia nQ 6. 
Requer a execuço de sentença e citaço naquela pessoa 

visto a propalada extinçao da devedora,continuando,entretento,as/ 

auas obrigaçes,eviaenteniente. 

N.Temos 

P.D. 

Goinia,9 de junho de 1967. 

P.p. 	Rios-advQ 

1 
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ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
JUNTA COMERCIAL 

_RTIFICO, cumprindo o despacho do Sr. Presidente da Junta, exa 

rado no requerirnentoprocolado sob ng 37/67, que a firma, "BRASMEQ -' 

5/A. BRAIL]ïIRA DJMiUINAS E EQUIJAMENTOS", arquivado nesta repartiço 

sob nQ 2.261, por despacho de 13 de maio de 1.965,  a Ata da Assembléia-
Geral Extraordjnrja reSda i.m 25 de maro de 1.965, em que a firma-

supra citada vem por de requerimento dirigido ao Presidente da Junta, - 

pedir 4ual foi o ultimo diretor da firma "BRÂJMEQUE 5/A. BRASILIR.A DE-

MQ1JIIAS E LQUIPAMENTOS", que foi Dr. FORTUATO BOTELHO - Diretor - Su-

perintendente. LT o que me cumpre certificar, Secretaria da Junta Comer-

cial do Estado de Goiás, em Goiânia, 9 de junho de 1.967. Eu, Ant6nio - 

Carlos Amaral Bezerra, funcionrio desta repartiço, datilografei, con-

ferí e assino. / . Eu, Domin 

gas do Rosrio Godinho Lego, Secretária. Subscrevo: 

( 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
3.' REGIÃO 

MANDADO DE CITAÇÃO, para cumprimento de 	DECISXO 	, na 

forma abaixo: 

O DOUTOR HERÂCITO PENA J'tJNIOR 	 , Juiz do 

Trabalho - Presidente desta Junta de Conciliação e Julgamento de 
Goiânia 

MANDO ao Oficial de Justiça dêste Juízo que à vista do presente 

mandado, passado a favor de JOGO Batista Ferreira 
em seu cumprimento notifique Brasileira de ?ri.quinas 

e Equipamentos 5/A Brasmeq S/A 1&eto 	, para pagar, em quarenta 

e oito horas, ou garantir a execução, sob pena de penhora, a quantia de 

NC r $ 	900909 	 , correspondente ao principal, custas eXeXXXXX 

xxwtXaxievidas nos têrmos da deciao proferida 	 no 

processo jcj162/66 	 ,cujo inteiro teôr éxzxtw 

da sentença e do calculo doe juros de mora e custas executivas: 

"RESOLVE a Junta de Oonciliaço e Ju1 mento de Golania, 
por unanimidade de votos, julgar a presente aço procedente eu 
parte, a fim de condenar a reclamada ao pagamento da quantia 
de Cr$ 27.608, quantia essa sujeita a Correço Moxietria nos 
termos do Decreto ei nQ 75 de 21/11/66, bem como nas custas no 
valor de C'r877." 

"ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional do Trabalho da 3 
Regio, a unanimidade, em dar provimento ao recurso para mandar 
acrescer. condenaço as parcelas de aviao prévio, indenizaço 
or dispensa, descanso semanal remunerado e adicional de pericu-

beldade, conforme o pedido Inicial, aóolhido o parecer do 1 r. 
Vicente de Paulo Sett Çampos, Procurador do Trabalho." 

CILCUL0 DOS JUTOS DE :TORA 

Doe juros de mora: 
elt ji. 	 830 768 x 6 x 16 = 66 461 

	

100 	 1 200 	
}rt66,6 

Das custas executivas: 

	

Do contador 
	

NCr$ 2,00 

6-7-67 
as)J.N.de agalhee 

Chefe de Secrtaria 
Caso não pague, nem garanta a execução no prazo supra, proceda à 

penhora em tantos bens quantos bastem para integral pagamento da dívida. 

O QUE CUMPRA, na forma da lei. 

GoIânia, 	, 30 de 	julho 	 de 19 67• 
Eu, 	 Qr , Chefe de 

Secretaria, dajlorafei e subscrevi) 

4...., 	 .. 

Juiz do Trabalho - Presidente 

Enderêço do executado: Av. 24 de 	tubro - Campinas 
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TJPODERDICIARI  
USTIÇA DO TRABALHO - T R T - 38 REGIÃO 

GUIA DE RECOLHIMENTO N.°.)O ------ - 1 1967 

(-------------------------Junta de Conciliação 

ORGÃO EMITENTE 	 e Julgamento de GC  a Tribunal 

Regional do Trabalho da.Região) 

PROCESSO N.0 621-6 
RECLAMANTE OU RECORRENTE: JO&c B;ti.sta 	r€1r 
RECLAMADO OU RECORRIDO: 

Brseq 
vd ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta 

(ou Tribunal) recolher a importância de 

(-----------------------------------------------------------) referente a 	-custas 
(Custas e Emol e os) 

da sentença. -------------- ---- ---- - - - ---- --- --------------- -J 	Cr$&T 
da execução Cr$ -  ..... - .............. 

do agravo  

do contador .  Cr$ 2 OO----------------- 
do traslado Cr$ 
do inquérito 	----------------------------------------- Cr$ 
do recurso___ 

da certidão. Cr$ 
do depósito prévio - 	 Cr$ 

10 Impresso 	- 	- 1 Cr$  0,10 
11. Cr$ ---------------------------- 
12.Cr$ 
13.Cr$ 
14.Cr$ ----------------------- 
15. 	 - . --------------- ---------------------- Cr$ 	 - 

(Por extenso)( dois CrUZeIrOS novos e no'ents e - -------------------
,7__ 

-- -------------------------. 

............................-.-... 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUST ;A DO TRABALHO 

3.' REGIÃO 

JUNTA DE COl ILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TËRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos 31 	dias do mês do 	julho do ano de mil novecentos 

e sessente e sete , nesta cidade de G9j na Secretaria 

desta Juntado Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secreta-

ria, compareceram o Reclamante...,i9P.° . ....
Batis..Ferreir 

(RepreefitaÇãO, quando houver) 

e o Reclamado 	BraLa .... dequia.s 	 Bra.sme.q.........e por êste 
(RepresentaÇïo, quando houver) 

acôrdo celebrado 
último me foi dito que, em cumprimento a 	 ._ 	na presente 

...........................................decisao proferida 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância deNcr$ 

(oitocento.3 e noventa e sete ..os novase ....e..d ... çe 
vos) 

relativa ao 	prOCePda 	ça.mdçod.e .. 16.a/6.6 ........................................................... 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância, que 

contou e achou certa, dando, por êste têrmo,ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogável quitação, para nada mais exigir com respeito ao objeto aa 

presente reclamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êste têrmo, que vai assinado por mim, 

Chefe de Secretaria, epor ambas as partes. 

,...ç. 	.... 
SECRETA O 

/ 
( 	.. 4 	..J:.................... 	 ..i.... RECLAIVIANTE 

..................... ............... I ........................................ 

RECLAMADO 

MOD. 18 
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